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                                                                Cabo Frio, 23 de fevereiro de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 57/2024 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de manutenção de guichês de caixa para atendimentos aos clientes pelas 

instituições bancárias”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 57/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Thiago Vasconcelos 

Leite Pinheiro que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de manutenção de guichês de 

caixa para atendimentos aos clientes pelas 

instituições bancárias”. 

 

Embora reconhecendo o mérito da proposta, a medida não comporta a pretendida sanção em 

virtude de a matéria nela versada ser de competência privativa da União. 

 

O projeto de lei aprovado objetiva obrigar as agências bancárias situadas no Município a 

disponibilizarem guichês para a realização de serviços básicos aos seus clientes e usuários que não 

souberem ou não quiserem utilizar-se dos meios digitais como internet banking, aplicativos ou 

máquinas de auto atendimento para realização de saques, transferências, arrecadação de tributos, 

recebimento de boletos de cobrança, pagamento de benefícios previdenciários, dentre outros. 

 

Como se vê a propositura impõe às agências bancárias atividades típicas do serviço bancário 

e das instituições financeiras e suas operações, serviço esse regulado por normas legais e 

regulamentares expedidas pela União, especialmente pelo Banco Central do Brasil e pelo Conselho 

Monetário Nacional, com fundamento nos artigos 22, incisos VI e VII, e 48, inciso XIII, da 

Constituição Federal. 

 

Com efeito, compete à União a organização do sistema bancário e financeiro através do 

estabelecimento das condições de acesso à atividade bancária, bem como sua fiscalização e 

supervisão, e a regulação da atividade das instituições de crédito e sociedades financeiras. 

 

Demais disso, a Lei Federal nº 4.595/64 dispõe sobre o Conselho Monetário Nacional, ao 

qual compete regular a constituição, funcionamento e fiscalização das instituições financeiras, e 

atribui ao Banco Central do Brasil, no inciso IX do artigo 10, o exercício da fiscalização das 

instituições financeiras, com aplicação das penalidades previstas. 

 

Demonstradas, pois, as circunstâncias que me compelem a vetar o projeto de lei aprovado, o 

que ora faço com fulcro no § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao 

reexame dessa Egrégia Câmara. 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4595.htm

